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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETIVO 

1.1 Contratar Pessoa Jurídica especializada visando a execução dos serviços de consultoria e 

acompanhamentos de convênios, incluindo as regularizações de pendências junto aos órgãos e 

autarquias, atendendo às normativas do Governo Federal e Estadual, referente às Secretarias de 

Saúde, Educação  e Assistência Social  do Município de Monte Alegre/RN.  

 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1 O objeto do presente Termo de Referência justifica-se em razão da necessidade de atender as 

demandas da Secretaria Municipal de Educação, Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social  de 

Monte Alegre. A autorização para a contratação justifica-se pela necessidade de uma empresa 

habilitada em prestação de serviços de consultoria no acompanhamento de processos para obtenção de 

convênios, termos de cooperação e de outros instrumentos similares que tramitam ou a tramitar bem 

como regularizar as pendências junto aos diversos órgãos ministeriais do governo federal, fundações, 

autarquias, instituições financeiras públicas e demais órgãos públicos federais em Brasília/DF para 

atender as necessidades desta administração em flexibilizar contratação e recursos para firmamento de 

convênios, contrato repasse e congêneres. Compreendendo as seguintes atividades: 

2.1.1. Articular junto a organismos da esfera governamental e da iniciativa privada, objetivando a 

captação de recursos e a atração de investimentos para o Município, aproveitando as potencialidades 

locais para programas e projetos de desenvolvimento econômico, social e ambiental, em conjunto com 

os demais Departamentos existentes 

no município; 

2.1.2. Promover atendimento às necessidades do município orientando a Prefeito sobre os diferentes 

programas e serviços disponíveis para a apresentação de pleitos, visando o apoio e assistência em cada 

caso particular; 

2.1.3. Prestar assistência direta e imediata e assessoramento junto a Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 

e Técnicos do Município nos compromissos e agendas em Brasília-DF; 
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2.1.4. Identificação de lançamentos de novos Programas e Projetos, além da documentação de pré-

requisitos necessários para cada projeto; 

2.1.5. Elaboração e acompanhamento das propostas no Sistema de Gestão de convênios/SICONV até a 

aprovação e contratação; 

2.1.6. Monitoramento técnico da situação e tramitação dos projetos elaborados; 

2.1.7. Assessoria e consultoria em todos os procedimentos necessários para liberação de recursos 

financeiros para o Município, inclusive quanto às diligências referentes aos projetos em andamento; 

2.1.8. Pesquisa e informações de editais, carta consulta e programas abertos nos diversos Ministérios do 

Governo Federal; 

2.1.9. Marcar audiências com autoridades afins em Brasília; 

2.1.10. Preparar toda a documentação para a assinatura de contratos e convênios, acompanhar os 

convênios, prestação de contas e execução de obras junto á Caixa Econômica Federal, INCRA, MAPA e 

demais Ministérios do Governo Federal; 

2.1.11. Fazer o protocolo de ofícios e documentos junto aos órgãos em Brasilia-DF; e 

2.1.12. Dar informação e orientação por meio de e-mails e outras formas de comunicação escrita às 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/RN. 

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO  

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO UNIDADE QTD 
VALOR 

MENSAL 
VALOR EM 12 

MESES 

01 

Executar os serviços de consultoria e 
acompanhamentos de convênios, incluindo as 
regularizações de pendências junto aos órgãos 
e autarquias, atendendo às normativas do 
Governo Federal e Estadual, referente às 
Secretarias de Saúde, Educação e do Desporto 
e Assistência Social e Cidadania do Município 
de Monte Alegre/RN. 

mês 7   

 

 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  
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4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se em 

atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão 

licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.  

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta.  

 

5. PERIODO DE TRABALHO  

5.1 O trabalho da assessoria será desenvolvido 05 (cinco) dias por semana no horário das 8h às 14h, 

logo após a assinatura e publicação do Termo de Contrato na imprensa oficial e vigerá até 31 de 

dezembro de 2017. 

5.2 Em caso de deslocamento interestadual a serviço da Prefeitura e suas secretarias o Município 

custeará as despesas com o deslocamento e estada. 

 

6. FORMA DE PAGAMENTO  

6.1 Mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada por pessoa autorizada, juntamente 

com as certidões de: 

6.1.1 Certificado de Regularidade (CRF) perante o FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

6.1.2 Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS (contribuições 

previdenciárias) emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

6.1.3 Certidão Negativa de Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada; 

6.1.4 Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria Geral do Estado onde a 

empresa for sediada; 

6.1.5 Certidão Negativa quanto aos Tributos Municipais da sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; e 

6.1.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) fornecida pela Justiça do Trabalho. 

  

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS  

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando necessário. 

Dessa forma, o Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal solicitante, reserva-se ao 

direito de solicitar documentos que possam comprovar a capacitação técnica da empresa contratada. 

 

8. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

8.1. A execução dos serviços será iniciada mediante o envio da Nota de Empenho correspondente. 

8.1.1. A Contratada executará o serviço a partir do recebimento da Nota de Empenho expedida pela 

Contratante e/ou na data especificada na ordem de serviço, ou documento que substitua o pedido do 

serviço.  

8.2.Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias úteis a partir do recebimento 

da Nota de Empenho expedida pela Contratante dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades.  

8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 

com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo.  

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

 

9. DA VISTORIA  

9.1 Não será necessária a vistoria por parte do licitante, de acordo com o inciso VIII do artigo 15 da 

Instrução Normativa do n° 2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento Gestão e 
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Orçamento - MPOG e tendo em vista que os serviços não serão realizados com emprego de mão-de-

obra. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis;  

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos; 

10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1 Os serviços, objeto do presente anexo, serão executados pela contratada, obedecendo ao disposto 

no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, nas Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, no 

Decreto nº 2.271/1997, na IN SLTI/MPOG nº 02/2008, e demais normas legais e regulamentares 

pertinentes. Além destas, são obrigações da Contratada:  

11.2 Na proposta de preços deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução do serviço, 

tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação 

do objeto;  

11.3 Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo 

com as especificações constantes da Proposta de Preços e instruções do instrumento convocatório e 

seus anexos;  

11.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos causados, direta ou indiretamente, à contratante ou a 

terceiros, decorrentes de atos praticados por seus empregados ou prepostos na execução do serviço, 
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inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando a contratante de todas as reclamações 

cíveis, criminais ou trabalhistas;  

11.5 Manter e entregar limpo e livre de restos de materiais e outros detritos o local dos serviços;  

11.6 Fornecer, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, toda a competente e indispensável mão de 

obra, adequadamente selecionada e necessária ao completo e integral implemento do ajuste, 

atendidas, sempre e regularmente, todas as exigências legais e regulamentares pertinentes, inclusive 

encargos sociais, tributos cabíveis, seguros e indenizações;  

11.7 Relatar à fiscalização do serviço toda e qualquer irregularidade ou anormalidade observada nos 

locais de prestação do serviço, inclusive as de ordem funcional ou que possam representar risco ao 

patrimônio, à documentação, aos servidores e contribuintes, em tempo hábil, para que sejam adotadas 

as providências necessárias;  

11.8 Prestar à contratante, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os serviços a serem 

executados e equipamentos a serem empregados, fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser 

dada para acompanhamento e apreciação dos serviços por parte do contratante;  

11.9 Repor, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer objeto da Administração e/ou de 

terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus técnicos, responsáveis pela manutenção dos 

referidos bens;  

11.10 Manter durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

11.11 Manter vínculo empregatício com seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de 

salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de 

seguros e indenizações, taxas e tributos pertinente;  

11.12 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante 

a execução deste serviço, ainda que acontecido em dependências da contratante;  

11.13 Prestar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, todos os esclarecimentos que forem 

solicitados pela contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um 

representante ou preposto com poderes para tratar com a Contratante;  

11.14 Manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dados e informações de propriedade da contratante, 

a menos que expressamente autorizada pela mesma por escrito, à divulgação;  
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11.15 Fornecer número telefônico fixo, móvel e fax, objetivando a comunicação rápida no que tange aos 

serviços contratados;  

11.16 Os empregados, uma vez nas dependências da contratante, devem estar devidamente 

uniformizados e identificados através de crachás, ou documento funcional.  

11.17 Garantir que seus funcionários realizem as operações, dispondo de equipamentos de proteção 

individual (EPI’s) adequados para a referida operação;  

11.18 Não contratar empregado para prestar serviços para a Contratante que seja familiar de agente 

público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Contratante, em conformidade com o 

disposto no artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010. Considera-se familiar o cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau;  

11.19 A execução dos serviços deverá atender às Normas da ABNT e do INMETRO; Normas 

Internacionais, Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 

normas de concessionárias de serviços públicos;  

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total 

do contrato, nas seguintes condições:  

12.1.1. Que as empresas a serem subcontratadas deverão estar indicadas e qualificadas pelos licitantes 

com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;  

12.1.2. Que, no momento da habilitação, deverá ser apresentada a documentação da regularidade fiscal 

e trabalhista das subcontratadas, bem como ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão, 

aplicando-se o prazo para regularização de 5 (cinco) dias úteis conforme a LC nº 123/06;  

12.1.3. Que a empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de 

rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, em que 

ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e  

12.1.4. Que a empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento 

centralizado e qualidade da subcontratação.  
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12.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, 

necessários à execução do objeto.  

12.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto 

nº 2.271, de 1997. 

14.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato.  

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência.  

14.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.  

14.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 
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os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

14.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 

1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 14.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV 

(Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 

2008, aplicável no que for pertinente à contratação.  

14.10. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  

14.10.1. A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo IV da Instrução 

Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que 

o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.  

14.10.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto 

nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.10.3. A fiscalização destes serviços pela contratante será formada por servidores especializados do 

efetivo do Poder Executivo Municipal. A mesma caberá à função de elo entre a Contratada e a 

Contratante, exclusivamente nas questões de cunho técnico e de execução do objeto deste documento.  

14.10.4. A(s) comissão (ões) de fiscalização deverá (ão) observar os seguintes aspectos:  

14.10.4.1. À Fiscalização assiste o direito de não aprovar a medição dada como concluída pela 

contratada, desde que não esteja dentro dos requisitos exigidos nas especificações deste Termo de 
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Referência, devendo a Contratada sanar as falhas encontradas sem qualquer ônus para a Contratante;  

14.10.4.2. O serviço deverá desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a equipe 

de trabalho da Contratada e a Fiscalização, dispondo está de amplos poderes para atuar no sentido de 

cumprimento do Contrato; 

14.10.4.3. A presença da fiscalização no local dos serviços não diminuirá a responsabilidade da 

Contratada quanto à perfeita execução dos trabalhos;  

14.10.4.4. Toda comunicação entre a Contratada e a Fiscalização deverá ocorrer por escrito;  

14.10.4.5. A Contratada deverá comunicar por escrito à Fiscalização por ocasião da conclusão de etapa 

do serviço ou do serviço total (conclusão do mesmo), a fim de que a mesma possa efetuar o 

recebimento necessário;  

14.10.4.6. Cumprir as demais atividades de fiscalização pertinentes ao serviço executado, de acordo 

com o instrumento convocatório respectivo e a legislação em vigor;  

14.10.4.7. Em caso de dúvidas ou omissões no Termo de Referência caberá à Fiscalização fixar o que 

julgar mais indicado, comunicando por escrito à Contratada a solução adotada;  

14.10.4.8. As aprovações parciais e totais, por parte da Fiscalização, dos serviços executados pela 

Contratada, não a eximem de responsabilidade por erros ou falhas que os mesmos possam conter;  

14.10.5. Os serviços deverão ser prestados, cumprindo-se todas as normas legais, bem como às 

determinações emanadas do fiscal do contrato;  

14.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que:  

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  
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15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

15.1.3. Fraudar na execução do contrato;  

15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

15.1.5. Cometer fraude fiscal; 

15.1.6. Não mantiver a proposta;  

15.1.7. Apresentar documentação falsa;  

15.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;  

15.1.9. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.  

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração da CONTRATANTE 

pode, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não prejudiquem o andamento das atividades 

normais da contratante; 

15.2.2. Multa de: 

a)  0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do contrato em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nesta hipótese, inexecução parcial total da obrigação assumida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por 

período superior ao previsto na alínea “a” do subitem 15.2.2, caracterizando inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato; 

c1) O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após a aplicação da penalidade prevista na alínea “b” 

deste subitem, configurará inexecução total do contrato; 

d) 1% sobre o valor da garantia, por dia de atraso, quando da entrega da mesma; 
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15.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Monte Alegre/RN, por prazo de até 02 (dois) anos; 

15.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e 

Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

15.5. Impedimento de licitar e contratar com o Munícipio e descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados;  

15.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.8. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão 

do contrato decorrente desta licitação:  

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de tributos;  

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  
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15.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

15.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

15.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

15.15. A Administração poderá ainda, aplicar à licitante vencedora, quaisquer outras penalidades 

previstas em lei ou no edital e em seus anexos; 

15.16. Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos 

da Administração, decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do art. 109 da referida 

lei; 

 

16. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

16.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

 

17. DO FORO 

17. Para a solução de qualquer pendência oriunda da execução do contrato não resolvida na 

esfera administrativa, será escolhido o Foro da Comarca de Monte Alegre/RN, renunciando a 

qualquer outro ainda que privilegiado. 

 

 
 

KLEBER GEVERSON DE OLIVEIRA RODRIGUES  
Secretária de Administração  

 


